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NORMAS PROCESSUAIS - DISCUSSÃO JUDICIAL CONCOMITANTE
COM O PROCESSO ADMINISTRATIVO Tendo o contribuinte optado
pela discussão da matéria perante o Poder Judiciário, tem a autoridade
administrativa o direito/dever de constituir o lançamento, para prevenir a
decadência, ficando o crédito assim constituído sujeito ao que ali vier a ser
decidido„ A submissão da matéria à tutela autônoma e superior do Poder
Judiciário, prévia ou posteriormente ao lançamento, inibe o
pronunciamento da autoridade administrativa sobre o mérito da incidência
tributária em litígio, cuja exigibilidade fica adstrita à decisão definitiva do
processo judicial

CSLL - DECADÊNCIA - Por se tratar de tributo cuja modalidade de
lançamento é por homologação, expirado cinco anos a contar da
ocorrência do fato gerador sem que a Fazenda Pública tenha se
pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente
extinto o crédito

Recurso provido,

Vistos relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

TIGRE S/A — TUBOS E CONEXÕES

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado

• N PEREIRA	 IGUES
PRESIDENTE
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SANDRA MARIA FARONI
RELATORA
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RECURSO ESPECIAL DE DIVERGÊNCIA DA PFN N9 RD/101-1.658

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,
KAZUKI SHIOBARA, LINA MARIA VIEIRA, RAUL PIMENTEL, CELSO ALVES FEITOSA e
SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL



Processo n°	 10920.000467/00-50
Acórdão n°	 101-93550

Recurso n°	 125 565
Recorrente	 TIGRE S/A - TUBOS E CONEXÕES

RELATÓRIO

Contra Tigre S/A- Tubos e Conexões foi lavrado os auto de infração de

fls. 94/96, por meio do qual está sendo exigido crédito tributário referente a Contribuição

Social Sobre o Lucro Líquido correspondente ao anos-calendário de 1994, acrescida da

multa de ofício de 75% e juros de mora

A irregularidade que deu causa à exigência, segundo descrito no autos

de infração e no Termo de Verificação Fiscal de fls 83/89, consistiu em exclusão indevida

da base de cálculo da CSLL nos meses de maio a novembro de 1994, de valores

referentes a bases negativas de contribuição social apuradas em 1989 e 1991, períodos

em que a compensação não era autorizada

Informam os autuantes a existência de ação ordinária de natureza

declaratória e condenatória, protocolizada sob o n° 94.0010602-5 na Seção Judiciária do

Distrito Federal, propostas pelo contribuinte anteriormente à autuação, objetivando

assegurar seu direito à compensação das bases negativas acumuladas nos períodos

anteriores a 01/01/92 Registram a impossibilidade de litígio na fase administrativa com

base no ADN 03/96, e mencionam a inexistência de qualquer das causas suspensivas da

exigibilidade do crédito tributário previstas no CTN

A empresa apresentou impugnação na qual, preliminarmente,

decadência em relação aos meses do ano-calendário de 1994 (AI 28/04/2000) Contesta,

também, a validade do ADN 03/96, alegando-o inconstitucional por extrapolar sua função

de mero ato explicitador e por obstar a ampla defesa e o contraditório Além disso, alega

que não há coincidências entre o objeto da ação judicial e da impugnação administrativa,

posto que nesta está se insurgindo também contra a multa e os juros Pede a apreciação

da impugnação na sua totalidade ou a suspensão do processo administrativo até a

decisão final do processo judicial

Passando ao mérito, defende a possibilidade da compensação da base

de cálculo negativa da CSLL acumulada de períodos bases anteriores a 1992, alegando
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ofensa ao conceito de lucro e renda, ilegalidade da IN 198/88, caracterização de confisco,

violação do princípio da capacidade contributiva Diz, ainda, não caber a cobrança de

multas e juros de mora uma vez que a impugnante havia pleiteado judicialmente o

reconhecimento de seu direito, não devendo ser ignorado o disposto no art 63 da Lei

9,,430/96 Alega, finalmente, a intransferibilidade das multas na sucessão

O Delegado de Julgamento da DRJ em Florianópolis julgou procedente

o auto de infração em decisão assim ementada

"Assunto Contribuição Social sobre o Lucro Líquido- CSLL
Período de apuração 01/05/1994 a 30/11/1994

Ementa CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO PRAZO
DECADENCIAL O prazo previsto para a constituição de créditos relativos à
CSLL é de 10 anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em
que o lançamento já poderia ter sido efetuado

ASSUNTO , Processo Administrativo Fiscal
Período de apuração 01/05/1994 a 30/11/1994

Ementa AÇÃO JUDICIAL PRÉVIA AO LANÇAMENTO FISCAL
EFEITOS SOBRE A COMPETÊNCIA DO JULGADOR
ADMINISTRATIVO- Proposta ação judicial previamente ao lançamento fiscal,
afastada fica a competência da autoridade administrativa para manifestar-se
quanto às matérias submetidas ao crivo judicial, restando definitivas nesta
instância as exigências fiscais que lhes forem respectivas A competência do
julgador administrativo quanto a estas mesmas exigências subsiste, entretanto,
naqueles casos em que na esfera administrativa há inovação nos argumentos
postos

ARGUIÇÃO DE ILEGALIDADE E INCONSTITUCION ALIDADE
INCOMPETÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS PARA
APERCIAÇÃO- As autoridades administrativas estão obrigadas à observância
da legislação tributária vigente no País, sendo incompetentes [ara apreciação de
argtáições de inconstitucionalidade e ilegalidade de atos legais regularmente
editados

SUSPENSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO FALTA DE PREVISÃO
LEGAL- Na falta de previsão legal que a discipline, a suspensão do curso do
processo administrativo só é possível por meio de ordem judicial específica que
assim o determine

Assunto Normas Gerais de Direito Tributário r---/-"
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Período de apuração 01/05/1994 a 30/11/1994

Ementa MULTA LANÇAMENTO DE OFICIO EVENTO SUCESSÓRIO
RESPONSABILIDADE- Constatando-se que o evento sucessório restringe-se à
hipótese de reorganização societária, continuando o infrator na condição de
proprietário do empreendimento assim reordenado, exigível torna-se, da
empresa sucessora, a multa por infrações fiscais praticadas pela sucedida

MULTA DE OFÍCIO E JUROS DE MORA EXIGÊNCIA NO
LANÇAMENTO DESTINADO À PREVENÇÃO DA DECADÊNCIA — Nos
lançamentos destinados à prevenção da decadência são regularmente exigíveis a
multa de oficio e s juros de mora Apenas no caso de créditos tributários cuja
exigibilidade esteja suspensa por medida liminar em mandado de segurança é
que o lançamento deve ser feito sem a imposição da multa de oficio

LANÇAMENTO PROCEDENTE "

Inconformada, a empresa recorre a este Conselho conforme peça de

fls. 167/209, na qual, praticamente, repete as argumentações trazidas com a impugnação,

concluindo, afinal, sinteticamente que

a) não há fundamento que justifique o ato abusivo da D. Autoridade Julgadora em não

apreciar todos os fundamentos aduzidos na IMPUGNAÇÃO de fia. pela

RECORRENTE, em face da manifesta inconstitucionalidade do citado ADN CGST n°

03/96

b) ainda que se admita, ad argumentandum, ser constitucional o ADN em questão, ainda

assim restará inaplicável à RECORRETNE, visto que o objeto das medidas judiciais

diverge do objeto do presente processo administrativo,

c) é patente o cerceamento do direito à ampla defesa, no presente caso, tendo em vista

que o D Delegado de Julgamento, em total prejuízo ao direito da RECORRENTE, não

apreciou todos os fundamentos aduzidos na impugnação de fls, sob a alegação de

que não cabe argüição de inconstitucionalidade de lei por autoridade administrativa,

d) quanto ao mérito, a presente exigência também não pode prosperar, tendo em vista

que, tal como demonstrado, a vedação à compensação das bases de cálculo

negativas da CSLL de períodos anteriores, das bases de cálculo de períodos

posteriores, equivale a tributar o patrimônio ou o capital, além de ferir os princípios

constitucionais da legalidade, da vedação do confisco e da capacidade contributiva,
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e) Considerando que a RECORRENTE é sucessora por incorporação, não é cabível a

aplicação de multa, tendo em vista que está mais que sedimentado, tanto na doutrina

quanto na jurisprudência, o princípio de que as multas relativas a infrações cometidas

por empresas que tenham sido adquiridas por terceiros não podem ser transferidas via

sucessão, e

f) Também não é cabível a aplicação de multa e juros, em face da RECORRENTE ter

proposto a competente medida judicial (com acórdão favorável aos seus interesses)

anteriormente à lavratura do AI, tal como disposto na Lei 9,,430/96.

É o relatório ‘5,-
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VOTO

Conselheira SANDRA MARIA FARONI, Relatora

O recurso é tempestivo e se encontra acompanhado de liminar

determinando seu seguimento independentemente do depósito prévio de 30% ou do

arrolamento de bens no valor da dívida Dele conheço

Preliminarmente, insurge-se a Recorrente quanto ao fato de a

autoridade não ter conhecido a matéria submetida à apreciação do Poder Judiciário com

base no ADN 03/96, e não ter enfrentado as arguições de inconstitucionalidade Tal,

todavia, não eiva de nulidade a decisão, tendo em vista o princípio hierárquico a que se

submete a administração pública, e que vincula os atos dos seus agentes aos atos de

autoridades superiores Pode, sim, a validade do referido Ato Declaratório Normativo ser

apreciada por este Conselho, que não integra a estrutura da Receita Federal e, como tal,

não tem subordinação hierárquica aos atos dela emanados Entretanto, irrelevante discutir

a validade do ADN 03/96, visto que a impossibilidade de discutir nessa instância matéria

submetida à tutela do Poder Judiciário independe da orientação do ADN 03/96, mas

decorre do sistema jurídico pátrio

Efetivamente, nosso sistema jurídico não comporta que uma mesma

questão seja discutida, simultaneamente, na via administrativa e na via judicial Porque,

uma vez que o monopólio da função jurisdicional do Estado é exercido através do Poder

Judiciário, o processo administrativo, nesses casos, perde sua função

Bernardo Ribeiro Moraes, em seu Compêndio de Direito Tributário

(Forense, 1987) leciona que

« d) escolhida a via judicial, para a obtenção da decisão jurisdicional do
Estado, o contribuinte fica sem direito à via administrativa A
propositura da ação judicial implica na renúncia da instância
administrativa por parte do contribuinte litigante Não tem sentido
procurar-se decidir algo que já está sob tutela do Poder Judiciário

‘',i--->
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(impera, aqui, o princípio da economia conjugado com a idéia da
absoluta ineficácia da decisão). Por outro lado, diante do ingresso do
contribuinte em Juízo, para discutir seu débito, a administração, sem
apreciar as razões do contribuinte, deverá concluir o processo, indo
até a inscrição da dívida e sua cobrança"

Os aspectos não questionados judicialmente - a) decadência, b)

suspensão do processo até a decisão judicial, c) impropriedade de juros de mora dobre

crédito discutido em ação judicial, e) impossibilidade de exigência de multa de ofício e

juros de mora antes de a decisão judicial transitar em julgado, f) impossibilidade de

transferência da multa de ofício a empresa sucessora, - foram enfrentados pela decisão

singular. Não padece, pois, de nulidade, a decisão singular.

Preliminar de decadência-

() julgador singular rejeitou a preliminar de decadência sob o

fundamento de que, para a Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido, o prazo de

decadência de 10 anos, conforme previsto na Lei 8.212/91 Dentre as razões de recurso

levantadas, alega a Recorrente a imprestabilidade da Lei 8,212/91, lei ordinária, para

alterar prazo previsto no CTN, lei complementar.

No Recurso Extraordinário n° 138.284- CE, em que o Pleno do STF,

em sessão de 01/07/92, por unanimidade, declarou a inconstitucional o art. 8°, e

constitucionais os artigos 1°, 2° e 3° da Lei 7.689/88, um dos argumentos levantados para

argüir a inconstitucionalidade foi a necessidade de a contribuição ser veiculada por lei

complementar Rejeitando o argumento, assim se manifestou o Relator, Ministro Carlos

Velloso

'Todas as contribuições, sem exceção, sujeitam-se à lei complementar
de normas gerais, assim ao C,T N. (art. 146, III, ex vi do disposto no art
149), Isto não quer dizer que a instituição dessas contribuições exige lei
complementar: porque não são impostos, não há exigência no sentido
de que seus fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes estejam
definidos em lei complementar (art.. 146, III, a), A questão da prescrição
e da decadência, entretanto, parece-me pacificada. É que tais institutos
são próprios de lei complementar de normas gerais (art.. 146, III, "b")
Quer dizer, os prazos de decadência e de prescrição inscritos na lei
complementar de normas gerais (CTN) são aplicáveis, agora, por
expressa previsão constitucional, às contribuições parafiscais (C.F., art
146, III, b; art 149).."

\\J\-°:-/
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Contudo, essas considerações contidas no voto do Relator não

integram a parte dispositiva do acórdão, eis que não questionada, no recurso

extraordinário, a decadência Assim, embora ainda não tenha o Supremo Tribunal Federal

se manifestado expressamente quanto à inconstitucionalidade do art.. 45 da Lei 8.212/91,

é extreme de qualquer dúvida a natureza tributária da contribuição bem como a exigência

de lei complementar para veicular normas de decadência a ela pertinentes. Porém,

respeitando a corrente que considera que os órgãos do Poder Executivo não podem negar

aplicação a lei vigente enquanto não declarada sua inconstitucionalidade pela Corte

Suprema, e sem que seja necessário apreciar a constitucionalidade do referido art 45,

entendo que o mesmo não se aplica à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. Veja-se

que aquele dispositivo se refere ao direito da Seguridade Social de constituir seus

créditos, e, conforme previsto no art 33 da Lei 8212/91, os créditos relativos à CSLL são

"constituídos" (formalizados pelo lançamento) pela Secretaria da Receita Federal, órgão

que não integra o Sistema da Seguridade Social Por conseguinte, o prazo referido no art

45 (cuja constitucionalidade não cabe aqui discutir) seria aplicável apenas às contribuições

previdenciárias, cuja competência para constituição é do Instituto Nacional do Seguro

Social- INSS (Note-se todos os parágrafos do artigo 45 da Lei 8.212/91 tratam apenas

das contribuições previdenciárias, de competência do INSS.) O artigo 45, incluindo seus

parágrafos, se referem claramente ao seu destinatário, que é a Seguridade Social, e não a

Receita Federal. A Seguridade Social, de cujo direito cuida o art 45 da Lei 8.212/91, é

representada pelos órgãos descentralizados do Ministério da Previdência e Assistência

Social (autarquias, que são entidades da administração indireta), ao passo que a Receita

Federal é órgão administração direta da União, conforme Decreto-lei 200/67

Assim, sem se indagar quanto à constitucionalidade do art 45 da Lei

8.212/91, tenho que as normas sobre decadência nele contidas se referem às

contribuições previdenciárias, de competência do INSS, enquanto que para as

contribuições cujo lançamento compete à Secretaria da Receita Federal, o prazo de

decadência continua sendo de cinco anos, conforme previsto no CTN Esse, aliás, tem

sido o entendimento deste Conselho ..--
\ )----
\

\\4_,
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Por essas razões, acolho a preliminar de decadência e voto pelo

cancelamento da exigência

Sala das Sessões (DF), em 26 de julho de 2001

SANDRA MARIA FARONI
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